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1. Introdução

A recente Lei nº 10.097, de 19 de dezem-
bro de 2000, oriunda do Projeto de Lei nº
2.845/2000, encaminhado ao Congresso
Nacional pelo Poder Executivo, do qual o
Ministério Público do Trabalho participou
ativamente da elaboração, alterou artigos da
Consolidação das Leis do Trabalho e da Lei
do FGTS, introduzindo modificações que
buscam revitalizar e estimular o instituto da
aprendizagem, consolidando as alterações
promovidas pelas diversas leis publicadas
após a sua primeira regulamentação.

A aprendizagem, desde as corporações
de ofício, tem sido estimulada por todos os
povos, pois que por meio dela preserva-se,
de uma geração para outra, o conhecimento
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É necessário deixar claro que a legislação por si
só não pode impedir o trabalho infantil. A legislação
não pode ser considerada um fim, mas o começo da
aplicação de um conjunto de medidas a fim de contro-
lar e erradicar o trabalho infantil. Ela constitui a con-
sagração dos valores e compromissos da sociedade e
por isso não tem valor se não for aplicada. (Fórum
Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba-
lho Infantil. Diretrizes para formulação de uma polí-
tica nacional de combate ao trabalho infantil).
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dos ofícios. Nos dias de hoje, passou a ser
necessidade para a persecução de postos de
trabalho, pois que o desenvolvimento tec-
nológico exige dos trabalhadores a deten-
ção da mais variada formação profissional.
No Brasil, essa preocupação também não é
recente, tendo sido inserida expressamente
no II PND (CÂMARA DOS DEPUTADOS,
1976, p. 44).

Possibilitar aos adolescentes a profissi-
onalização, não apenas o mero tratamento
assistencialista, significa investir no futuro
brasileiro, pois que esses adolescentes fa-
rão parte da população economicamente
ativa que produzirá as riquezas necessári-
as para o desenvolvimento sustentável  de
que tanto necessitamos.

Esse avanço no tratamento da questão,
que revolucionou todo o pensamento legal
dominante, foi consentâneo com a adoção,
pela Constituição Federal de 1988, da teoria
da proteção integral.

Segundo Cavallieri, havia três teorias que
buscavam justificar a aplicação de leis para
as crianças, a saber:

a - doutrina da proteção integral, partin-
do dos Direitos da Criança reconhecidos pela
ONU, na qual a lei asseguraria a satisfação
de todas as necessidades das pessoas de
menor idade, nos seus aspectos gerais;

b - doutrina do Direito Penal do “Menor”,
pela qual o direito só se ocupa do “menor” a
partir do momento em que pratique um ato
de delinqüência;

c - doutrina intermediária da situação ir-
regular, em que os “menores” são sujeitos de
direito quando se encontrarem em estado de
patologia social, definida legalmente (1979,
p. 393).

Adotávamos, sob a égide da Lei nº 6.697/
79, a doutrina intermediária da situação ir-
regular, que era definida como o estado de
patologia jurídico-social abordado por nor-
mas jurídicas por meio de diagnóstico – ou
definição –, terapia – ou tratamento – e profi-
laxia – ou prevenção.

A denominação “menores em situação
irregular”, inclusive, foi a escolhida pelo Ins-

tituto Interamericano da Criança, órgão da
Organização dos Estados Americanos –
OEA, no IX Congresso de 1948, realizado na
Venezuela, que recomendou a adoção de
normas adequadas a cada país na formula-
ção de seus “códigos de menores”, os quais
deveriam determinar as situações irregula-
res e as disposições tendentes a saná-las.

Campos lembra a oposição de Mendizá-
bal Oses à posição brasileira, refutando-a por
considerá-la feita sob uma perspectiva euro-
péia em que inexiste o problema do “me-
nor”(1978, p. 88).

A doutrina da proteção integral, diferen-
temente das demais, concebe a criança como
um sujeito de direitos, não mais mero objeto
de ações assistencialistas, abordando a ques-
tão da criança como prioridade absoluta e a
sua proteção como dever da família, da so-
ciedade e do Estado.

Nosso estudo, como todo trabalho hu-
mano passível de erros e influenciado pela
nossa leitura da realidade, tem como objeti-
vo apresentar as alterações produzidas na
aprendizagem após a edição dessa lei, que
consolidou as mudanças legislativas ocor-
ridas.

2. O conceito de aprendizagem

A aprendizagem foi definida como “o
contrato de trabalho especial, ajustado por
escrito e por prazo determinado, em que o
empregador se compromete  a assegurar ao
maior de quatorze anos e menor de dezoito
anos, inscrito em programa de aprendiza-
gem, formação técnico-profissional metódi-
ca, compatível com o seu desenvolvimento
físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a
executar, com zelo e diligência, as tarefas
necessárias a essa formação”.

Convivemos, agora, com duas conceitu-
ações de aprendizagem, pois que o art. 62
do Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA já a definia como “a formação técnico-
profissional ministrada segundo as diretri-
zes e bases da educação em vigor”, não ten-
do sido esse artigo revogado pela nova lei.
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Nos termos da Lei de Introdução ao Có-
digo Civil – LICC, em seu art. 2º, § 2º, “a lei
nova, que estabeleça disposições gerais ou
especiais a par das já existentes, não revoga
nem modifica a lei anterior”.

Também, no artigo antecedente do ECA,
há disposição no sentido de que “a prote-
ção ao trabalho dos adolescentes é regula-
da por legislação especial, sem prejuízo do
disposto nesta lei”.

A legislação especial a que se refere o
art. 91 do ECA não é apenas aquela concer-
nente ao trabalho em regime de emprego,
nos moldes celetistas, mas todas aquelas que
disciplinam o trabalho do adolescente, como
é o caso da norma em comento, que trata da
aprendizagem.

Qualquer divergência entre as normas
não poderia ser analisada à luz da hierar-
quia, posto que ambas situam-se no mesmo
plano, como leis ordinárias. Mas não há di-
vergências a serem sanadas na aplicação
das leis. A Lei nº 10.047 é uma lei especial
que veio consolidar as disposições relativas
à aprendizagem, não conflitando com as
disposições constantes do ECA.

Aliás, toda interpretação do ECA deve
ser feita tomando-se como parâmetro o art.
6º, no que é claro ao dispor que, “na inter-
pretação desta lei, levar-se-ão em conta os
fins sociais a que ela se dirige, as exigências
do bem comum, os direitos e deveres indivi-
duais e coletivos, e a condição peculiar da
criança e do adolescente como pessoas em
desenvolvimento”.

Limongi França vê na redação desse ar-
tigo uma repetição do art. 5º da Lei de Intro-
dução ao Código Civil – LICC, “podendo-
se, mesmo, afirmar que a parte final acres-
centada, a saber, a alusão a ‘direitos e deve-
res individuais e coletivos, e a condição pe-
culiar da criança e do adolescente como pes-
soas em desenvolvimento’, concerne a um
realce de elementos que já estão contidos nas
duas expressões básicas da parte inicial da
regra em apreço” (CURY, 1992, p. 38).

Ambas as definições estão centradas no
caráter de formação técnico-profissional que

deve nortear o processo de aprendizagem,
sendo aconselhável minudenciar esse con-
ceito.

Para a UNESCO, ensino técnico-profis-
sional pode ser conceituado como:

“o termo utilizado em sentido lato para
designar o processo educativo quando
este implica, além de uma formação
geral, estudos de caráter técnico e a aqui-
sição de conhecimentos e aptidões prá-
ticas relativas ao exercício de certas pro-
fissões em diversos setores da vida eco-
nômica e social. Como conseqüência de
seus objetivos extensos, o ensino técni-
co e profissional distingue-se da ‘for-
mação profissional’, que visa essenci-
almente a aquisição de qualificação
prática e de conhecimentos específicos
necessários para a ocupação de um de-
terminado emprego ou de um grupo de
empregos determinados”1.

Para Oliveira, o ideal seria que os pro-
gramas de aprendizagem, obedecido um
projeto pedagógico, tivessem condições ob-
jetivas para inserir todos os adolescentes no
mercado de trabalho senão inteiramente
qualificados ao menos pré-profissionaliza-
dos (1994, p. 158).

Essa formação, como descrita no § 4º do
art. 428, caracteriza-se por atividades teóri-
cas e práticas, metodicamente organizadas
em tarefas de complexidade progressiva,
numa caracterização que já vem de longa
data, como nos lembra Rosselet (1963, p. 81-
82): “no mesmo dia de sua entrada numa
carpintaria, o aprendiz começa por apren-
der a levar lá para cima, no madeiramento
da construção, o abastecimento alimentar
de seus companheiros mais idosos; a apren-
diz de costureira passa seu tempo de joe-
lhos a reunir os alfinetes caídos no chão e o
aprendiz de padeiro põe-se a percorrer as
ruas circunvizinhas com uma pesada cesta
de entrega nas costas”, implicando numa
progressiva ampliação de suas atividades,
até poder efetuar as atividades de um ofício.

Quanto a essas atividades, convém ser
relembrado o alerta de Oliveira, no sentido
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de que, “se o exercício de uma atividade, de
uma função, não necessitar de passar por
este processo complexo, ele não é passível
de aprendizagem”(CURY, 1992, p. 186).

3. A nova legislação: comentários

Algumas alterações constantes dessa lei
buscaram tão-somente adequar as normas
contidas na Consolidação das Leis do Tra-
balho ao novo delineamento constitucional.

A partir da publicação da Emenda Cons-
titucional nº 20, a idade mínima para ad-
missão ao emprego passou para dezesseis
anos, com permissão para o ingresso com
quatorze anos, desde que vinculado a um
programa de aprendizagem.

Essa mudança, embora represente um
avanço social, não reflete a realidade nacio-
nal, sendo a idade mínima superior, inclu-
sive, ao que preceitua a Organização Inter-
nacional do Trabalho – OIT. O aumento na
idade mínima apenas refletiu as mudanças
no sistema previdenciário nacional, que ex-
tinguiu a aposentadoria por tempo de ser-
viço e instituiu idades mínimas para a con-
secução do benefício previdenciário, de ses-
senta anos para as mulheres e sessenta e
cinco para os homens.

A intenção do legislador era retardar o
ingresso dos adolescentes no mercado de
trabalho, evitando que o tempo de contri-
buição se prolongasse em demasia.

A Convenção nº 138 consubstancia o
último posicionamento da OIT quanto à ida-
de mínima para admissão ao trabalho, pre-
conizando a fixação da idade de quinze
anos, com o objetivo de garantir escolarida-
de mínima durante o período de estudos.

Essa convenção representa um instru-
mento bastante flexível, contendo disposi-
ções que:

– permitem emprego ou trabalho de cri-
anças em serviços leves, a partir de 13 anos
de idade;

– permitem idades mínimas mais baixas
(14 anos, em geral, e 12 anos para trabalho
leve) no caso de países cuja economia e ser-

viços educacionais estejam insuficientemen-
te desenvolvidos (pelo tempo que perdurar
essa situação);

– permitem sejam excluídas da Conven-
ção limitadas categorias de emprego ou tra-
balho, a respeito das quais surjam proble-
mas especiais com sua aplicação (enquanto
existirem esses problemas);

– autorizam Países-membros, cuja eco-
nomia e serviços administrativos estejam
insuficientemente desenvolvidos, a limitar,
numa primeira etapa, o alcance da aplica-
ção da Convenção, desde que aplicável, no
mínimo, a mineração e pedreira; indústria
manufatureira, construção; serviços de ele-
tricidade, gás e água; serviços sanitários;
transporte, armazenamento e comunica-
ções; plantações e outros empreendimentos
agrícolas explorados principalmente para
fins comerciais (OIT, 1993, p. 6).

Ao adotarem idade inferior, os Países-
membros deverão justificar a sua adoção em
anexo à sua ratificação, devendo, porém,
implementar elevação progressiva da ida-
de mínima.

A fixação da idade de quatorze anos para
a admissão como aprendiz, em qualquer
atividade econômica, tem gerado problemas
para o governo brasileiro ratificar a Conven-
ção nº 138.

O motivo se baseia no fato de que o go-
verno brasileiro é signatário da Convenção
nº  58, revisada, que fixa a idade mínima
para admissão em trabalho marítimo em
quinze anos, gerando o choque entre os ins-
titutos, não permitindo a ratificação de nova
convenção, pois que o Brasil aceita a admis-
são aos quatorze anos.

A inserção do adolescente no mercado
de trabalho é matéria que não pode ser des-
conhecida por causa de sua complexibili-
dade. Valticos reconhece que a idade míni-
ma legal de admissão ao trabalho depende,
em grande medida, do grau de desenvolvi-
mento econômico de cada país (1970, p. 444-
445). Medidas que se pode qualificar de po-
sitivas, em um país desenvolvido, não o são
em outro que se encontra em vias de desen-



Brasília a. 38 n. 150 abr./jun. 2001 215

volvimento, e essencialmente nocivas serão
naqueles subdesenvolvidos, porque em um
e em outro, os recursos humanos hão de
orientar-se em sentidos diferentes (MENDI-
ZÁBAL OSES, 1977, p. 344).

O adolescente poderá ser contratado
como aprendiz desde os quatorze anos até
os dezoito, pressupondo anotação na Car-
teira de Trabalho e Previdência Social, ma-
trícula e freqüência do aprendiz à escola,
caso não haja concluído o ensino fundamen-
tal, e inscrição em programa de aprendiza-
gem desenvolvido sob a orientação de enti-
dade qualificada em formação técnico-pro-
fissional metódica, caso não seja adotada a
AMPE, modalidade na qual não há entida-
de ministrando informações teóricas para o
aprendiz no processo, apenas a própria em-
presa.

Garantindo ao aprendiz o salário míni-
mo hora, foi revogada a disposição contida
no art. 80 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, que dispunha ser devido ao apren-
diz meio salário mínimo regional durante a
primeira metade da duração máxima pre-
vista para o aprendizado do respectivo ofí-
cio e, na segunda metade, pelo menos dois
terços do salário mínimo regional.

Quanto a esse aspecto, da remuneração
no período de aprendizagem, Martins de-
fendia a tese de que o art. 80 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT não teria
sido recepcionado pela Constituição Fede-
ral. “Entendemos, porém, que esse artigo foi
derrogado pela Constituição, pois esta esta-
belece no inciso XXX do art. 7º a proibição
de diferença de salário por motivo de idade
e não faz qualquer ressalva em relação ao
aprendiz. Dessa forma, entendemos que o
aprendiz, tanto na primeira metade do con-
trato, como na segunda, deve perceber pelo
menos um salário mínimo”(MARTINS,
1994, p. 426).

Oliveira entende que a redução salarial
do aprendiz atende à peculiaridade do con-
trato de aprendizagem e não à idade do ado-
lescente, assim “a formação técnico-profis-
sional pode ser tida como uma contrapres-

tação e, também, porque o aprendiz não gas-
ta todo o tempo trabalhando e seu trabalho
passa por etapas em que o rendimento é
progressivo, seu salário pode sofrer uma
redução” (19- -, p. 110).

No mesmo sentido de entendimento tam-
bém trilha Süssekind, ao enunciar que “o
menor aprendiz, na realidade, recebe salá-
rio-utilidade de grande valia e tem reduzi-
da a duração normal do seu trabalho: ele se
beneficia da formação metódica por conta
do empregador ou de entidade de cujo cus-
teio este participa, enquanto o tempo dedi-
cado à prestação de serviço é reduzido na
razão direta da sua presença nos cursos e
práticas de aprendizagem”(1998, p. 387-
388).

A questão do trabalho dos aprendizes é
tão importante que a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito – CPI destinada a apurar a
responsabilidade pela exploração e prosti-
tuição infanto-juvenil, da Câmara dos De-
putados, em seu relatório final, incluiu, no
plano emergencial de atendimento à criança
e ao adolescente, a “fiscalização da atividade
dos ‘menores aprendizes’, para evitar sua
exploração no mercado de trabalho [...]”2.

Sendo o contrato por prazo determina-
do, não poderá ser estipulado por período
superior a dois anos, revogando algumas
disposições legais que estipulava alguns
prazos de aprendizagem superior aos dois
anos.

O contrato de aprendizagem não se apli-
ca a todos os trabalhos, devendo a ativida-
de estar inserida na relação constante de
portaria do Ministério do Trabalho, que de-
termina quais são as atividades sujeitas ao
processo de aprendizagem.

Tendo em vista que o rol de atividades
passíveis de aprendizagem encontra-se de-
fasado em relação às atividades hoje desen-
volvidas, a Procuradoria Regional do Tra-
balho da 9ª Região propôs alterações a fim
de implementar a aprendizagem metódica
em outras atividades, proporcionando a
profissionalização do adolescente traba-
lhador 3.
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No sentido de fazer-se uma completa re-
visão na listagem das atividades que deman-
dem aprendizagem,  posicionou-se La Roc-
ca, ao analisar as disposições do art. 62,
manifestando-se que “devemos flexibilizar
o entendimento, considerando aprendiza-
gem como a formação para o desempenho
de qualquer função que possibilite o acesso
do adolescente ao mercado formal de
trabalho”(CURY, 1992, p. 189).

Não podemos nos posicionar favoravel-
mente a essa manifestação, pois que estarí-
amos abrindo as portas para uma possível
fraude e jogando os adolescentes no merca-
do de trabalho em funções precárias que não
possibilitariam qualquer melhora em sua si-
tuação.

Há duas formas de aprendizagem: uma
escolar e outra empresária. Pela primeira, o
adolescente realiza curso em escolas profis-
sionais, realizando estágio em empresas; na
segunda, temos uma relação empresa-empre-
gado, quando o adolescente é submetido, no
próprio emprego, à aprendizagem metódica.

Essa segunda será realizada quando
para o ofício ou ocupação não existam cur-
sos em funcionamento ou, havendo-os, não
houver vagas ou curso na localidade.

Nessas hipóteses (não há vagas e curso
na localidade), será emitido certificado ates-
tando o fato, possibilitando à empresa for-
necer a aprendizagem, nos termos do pro-
grama elaborado pelo SENAI, SENAC, SE-
NAR ou SENAT.

A nova regração legal manteve a obriga-
toriedade de contratação de percentuais de
aprendizes, em percentuais que variam de
cinco a quinze por cento, e, acertadamente,
estipulou que este deverá ser tomado com
relação a cada estabelecimento.

Exceção à regra acima são as microem-
presas, que estão dispensadas da obrigato-
riedade de contratar aprendizes (art. 7º, do
Decreto nº 90.880/85), as empresas comer-
ciais com menos de 10 empregados (Decre-
to nº 8.622/46).

O legislador, contudo, perdeu a oportu-
nidade para atualizar os valores das mul-

tas por descumprimento desse preceito,
para reforçar o seu cumprimento. A sanção,
segundo a doutrina, faz parte da norma
mas, a partir do momento em  que não mais
se impõe como elemento inibidor da prática
de não-realização da norma legal, significa
a sua ausência.

O governo federal, dentro de sua políti-
ca liberalizante, não mais executa multas
que tenham valor globalizado inferior a
R$1.000,00 e a multa estipulada para as em-
presas que não cumpram a cota de aprendi-
zagem situa-se em centavos, segundo o rela-
to de alguns Auditores Fiscais do Trabalho.

Caberá ao Ministério Público do Traba-
lho – MPT, por meio da atuação de seu ór-
gão agente, instaurar procedimentos para
investigar tais fatos e, diante da recalcitrân-
cia das empresas, ajuizar competentes ações
para o cumprimento da legislação, em face
da sua competência institucional.

Quanto à competência do Ministério
Público do Trabalho para a propositura des-
sas ações, a legislação é muito clara nesse
sentido, como bem salientado em fundamen-
tado artigo de Colucci, “[...] a Justiça do Tra-
balho é competente para dirimir todas as
lides que tenham por objeto discutir rela-
ções de emprego, inclusive aquelas que se
encontram forjadas em programas de traba-
lho educativo ou outros programas socioe-
ducativos previstos no ECA. Importa ape-
nas identificar a relação de emprego subja-
cente”(2000, p. 79).

Como previsto no art. 405, o trabalho do
menor, em geral, não poderá ser realizado
em locais prejudiciais à sua formação, ao
seu desenvolvimento físico, psíquico, mo-
ral e social e em horários e locais que não
permitam a freqüência à escola, reafirman-
do as disposições já constantes dos artigos
63 e 67 do ECA.

Da mesma forma com que a nova legis-
lação contemplou todas as empresas com a
cota de aprendizagem, que não mais se li-
mita aos estabelecimentos industriais, de
transporte, comunicação e pesca, foi efetua-
da alteração na legislação do FGTS, redu-
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zindo a alíquota para dois por cento nos
casos de contratação de aprendizes.

A proposta de redução de encargos para
a contratação de aprendizes não é nova, já
havendo manifestações nesse sentido 4. É
necessário lembrar, também, o lado social
dessas contratações, pois que possibilitam
a formação de mão-de-obra num contingen-
te de pessoas que, na maioria das vezes, não
tem acesso ao sistema de ensino em sua ple-
nitude.

No art. 430, encontramos a mais subs-
tancial mudança no instituto da aprendi-
zagem.

Numa análise histórica perfunctória,
constatamos que desde o Decreto-lei nº
4.481, de 16.7.42, a aprendizagem sempre
esteve vinculada ao Sistema “S”, atualmen-
te composto por SENAI, SENAC, SENAR e
SENAT, respectivamente, Serviço Nacional
de Aprendizagem na Indústria, Serviço
Nacional de Aprendizagem no Comércio,
Serviço Nacional de Aprendizagem no Ser-
viço Rural e Serviço Nacional de Aprendi-
zagem nos Transportes.

Ao SENAI, criado pelo Decreto-lei nº
4.048, de 12.1.42, competia organizar e ad-
ministrar, em todo o país, escolas de apren-
dizagem para industriários (art. 2º), tendo
como objetivo realizar, em escolas instala-
das e mantidas, ou em cooperação, a apren-
dizagem industrial a que estão obrigadas
as empresas da categoria econômica sob sua
jurisdição (art. 1º, letra “a”, do Regimento
Interno), enquanto ao SENAC, criado pelo
Decreto-lei nº 8.261, de 10.1.46, competia
organizar e administrar as escolas de apren-
dizagem comercial (art. 1º), objetivando a
realização da aprendizagem comercial.

O SENAR foi inicialmente criado pelo
Decreto nº 77.354, de 31.3.76, no âmbito do
Ministério do Trabalho, e tinha por objetivo
organizar e administrar os programas de
formação profissional rural, sendo que esse
decreto foi revogado. Posteriormente, foi re-
criado pela Lei nº 8.315, de 23.12.91, com o
objetivo de organizar, administrar e execu-
tar o ensino da formação profissional rural

(art. 1º). O SENAT, criado pela Lei nº 8.706,
de 14.9.93, como entidade de direito priva-
do, tinha como objetivo gerenciar, desenvol-
ver, executar e apoiar programas de apren-
dizagem (art. 3º).

Por meio do Decreto nº 31.546, de 6.10.52,
manteve-se a vinculação ao Sistema “S”,
prescrevendo em seu art. 2º que “entende-
se como sujeito à formação profissional me-
tódica de ofício ou ocupação, o trabalhador
menor matriculado em cursos do SENAI ou
SENAC ou em curso por eles reconhecido
nos termos da legislação que lhes for perti-
nente”, mas se inovou ao permitir que a
aprendizagem metódica pudesse ser feita no
próprio emprego quando o ofício ou a ocu-
pação não tenha previsão de curso em fun-
cionamento e quando não houver vaga ou
não houver curso mantido na localidade
(art. 2º, § 1º, letras “a” e “b”).

Essa situação veio a ser disciplinada por
meio da Portaria nº 127, de 18.12.56, estabe-
lecendo que a aprendizagem metódica no
próprio emprego “será como tal considera-
da se corresponde a um processo educacio-
nal, com o desdobramento do ofício, ou da
ocupação, em operações ordenadas de con-
formidade com um programa, cuja execu-
ção se faça sob a direção de um responsá-
vel, em ambiente adequado à aprendiza-
gem” (art. 2º), devendo a empresa satisfazer
os requisitos mínimos de aprendizagem,
com o auxílio do SENAI e do SENAC (art. 2º
e Regimentos Internos do SENAI e SENAC).

A utilização da Aprendizagem Metódi-
ca no Próprio Emprego – AMPE, como se
percebe da legislação, funcionava de forma
supletiva ao Sistema “S”, mas vinculada
aos seus métodos e conteúdos, razão pela
qual tal procedimento não tenha tido suces-
so na sua implementação, ficando a cargo
das empresas do Sistema “S” a quase totali-
dade da formação dos aprendizes.

Santos, ao analisar o art. 60 do ECA, con-
cluiu que:

“Uma visão, mesmo que panorâ-
mica, sobre o sistema de formação pro-
fissional no País pode nos deixar per-
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plexos e reafirmar a necessidade de
fazer mudanças substanciais neste
quadro. Desde Getúlio Vargas, quan-
do se criou, em 1942, o SENAI e SE-
NAC, se tem delegado à classe patro-
nal a tarefa de formação de mão-de-
obra especializada e necessária às in-
dústrias e ao comércio. Hoje, estes dois
órgãos detêm a exclusividade da for-
mação ou da supervisão dessa forma-
ção profissional, e isso significa que o
regime de aprendizagem só pode ser
instituído sob sua chancela.

Por serem órgãos patronais, a for-
mação propiciada, certamente, vai ao
encontro de seus interesses. Além dis-
so, a formação é excludente, pois, no
caso dos adolescentes empobrecidos,
os critérios rigorosos para o ingresso
nos cursos limitam o acesso de uma
grande parcela dessa população à for-
mação profissional naquelas institui-
ções” (CURY, 1992, p. 184-185).

Pudemos constatar essa realidade ao
participarmos de seminário rMealizado
pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
quando o representante do SENAI, após ser
perguntado quanto ao custo de um curso,
declinou o valor mensal de, aproximada-
mente, R$250,00 (duzentos e cinqüenta re-
ais), valor superior ao salário mínimo5.

Nesse ponto, a nova redação do art. 430
demonstra toda a força de sua inovação,
posto que vinculou a aprendizagem ao dis-
posto na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção, como preceitua o art. 62 do ECA.

Com efeito, a Lei nº 9.424, de 24.12.96,
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no
capítulo referente à educação profissional,
prescreve em seu art. 40 que “a educação
profissional será desenvolvida em articula-
ção com o ensino regular ou por diferentes
estratégias de educação continuada, em institui-
ções especializadas ou no ambiente de trabalho”
(grifos acrescidos).

Regulamentando essa disposição, por
meio do Decreto nº 2.208, de 17.4.97, estipu-
lou que:

“Art. 4º A educação profissional
de nível básico é modalidade de edu-
cação não formal e duração variável,
destinada a proporcionar ao cidadão
trabalhador conhecimentos que lhe
permitam reprofissionalizam-se, qua-
lificar-se e atualizar-se para o exercí-
cio de funções demandadas pelo mun-
do do trabalho, compatíveis com a
complexidade tecnológica do traba-
lho, o seu grau de conhecimento téc-
nico e o nível de escolaridade do alu-
no, não estando sujeita à regulamen-
tação curricular”.

Baseados nesses permissivos legais, in-
cluíram-se as Escolas Técnicas de Educa-
ção e as entidades sem fins lucrativos que
tenham por objetivo a assistência ao ado-
lescente e à educação profissional, como
entidades aptas a fornecer aprendizagem
aos adolescentes, aumentando-se o leque de
oportunidades.

Deixou-se claro, porém, que essas enti-
dades deverão contar com estrutura adequa-
da ao desenvolvimento dos programas de
aprendizagem, de forma a manter a quali-
dade do processo de ensino, bem como
acompanhar e avaliar os resultados (art. 1º
do art. 430), em disposição similar àquela
contida na Portaria nº 127, que disciplinou
a AMPE.

Considero um avanço a inclusão das
entidades que prestem assistência aos ado-
lescentes, pois que, no âmbito do Ministério
Público do Trabalho – MPT, desenvolvemos
um programa de regularização dessas enti-
dades ao disposto no ECA, contando com
mais de 10.000 adolescentes regularizados
no interior do Estado, área de abrangência
da Procuradoria Regional do Trabalho da
15ª Região.

Em análise acerca do trabalho educati-
vo e aprendizagem, Dresch já manifestava
a posição adotada pela legislação, ao pro-
por que “a aprendizagem não se limitaria à
da CLT (arts. 80 e 429), mas a tomaria como
um paradigma, ampliando as suas possibi-
lidades, quais sejam, que outras instituições
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a ministrassem, como por exemplo Univer-
sidades Federais e Estaduais, CEFET’s
etc”(1999, p. 77).

Um aspecto que considero como positi-
vo para o processo de aprendizagem foi o
fato de não haver regulamentação curricu-
lar (art. 4º, do Decreto nº 2.208/97), pois
assim as entidades que ministrem os cursos
não se sujeitam mais ao Sistema “S”.

A atuação da Procuradoria Regional do
Trabalho da 15ª Região para a regulariza-
ção dessas entidades mereceu elogios do
Conselho Nacional dos  Direitos da Crian-
ça e do Adolescente – CONANDA, do Con-
selho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CONDECA e, também, da
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o
trabalho de crianças e adolescentes no Brasil,
que assim assinalou no seu relatório final:

“23 (Programas governamentais e
não governamentais de inserção de
menores no trabalho) [...] A avaliação
da legalidade dos programas deve
contar sempre com a participação de
representantes do Ministério Público
do Trabalho. Nesse sentido, cabe men-
cionar o caso das Guardas Mirins de
São Paulo onde foram registrados,
apenas nos últimos seis meses, nas
entidades ou nas empresas, cerca de
10.000 adolescentes com contratos
baseados no art. 68 do ECA, com
acompanhamento obrigatório de edu-
cadores e reforço escolar nos Municí-
pios de [...]. A regularização é uma
ação conjunta da Delegacia Regional
do Trabalho de São Paulo e da Procu-
radoria do Trabalho da 15ª Região”.

Esse permissivo legal fará com que o con-
tingente de aprendizes cresça consideravel-
mente, proporcionando ao adolescente o
ingresso no mercado de trabalho em condi-
ções mais satisfatórias, não apenas com a
experiência de office-boy, nas suas experi-
ências assistencialistas.

Inclusive, convém recordar que a função
de office-boy, bem como as de empacotador
e embalador, estão incluídas no Anexo II da

Portaria nº 28, de 4.1.58, como ocupações
que não demandam formação profissional
ou aprendizagem metódica, não se prestan-
do ao intento legal de aprendizagem.

A importância da capacitação desses
adolescentes se revela quando comparamos
a taxa de desemprego ocorrida em sua faixa
etária.

Segundo pesquisa da OIT, o desempre-
go entre as pessoas de 15 a 17 anos é quase
o triplo do grupo de 25 e mais anos (1999, p.
27-28).

Se não existe o emprego, as oportunida-
des que surgem não se afiguram melhores
pois, segundo estudo de Pochmann:

“Na década de 1990, registra-se
um aumento das ocupações não as-
salariadas, ainda que insuficiente
para atender a oferta de jovens que
ingressam no mercado de trabalho a
cada ano. Para grande parte dos ca-
sos, os postos de trabalho não-assala-
riados são precários, tendo em vista
os baixos rendimentos, a instabilida-
de ocupacional, as altas jornadas de
trabalho e a ausência de mecanismos
de proteção social e trabalhista” (PO-
CHMANN, 1999, p. 37-58),

concluindo que se verificou a piora das con-
dições de acesso ao mercado de trabalho pe-
los trabalhadores das menores faixas etá-
rias.

Essa preocupação com o ingresso do
adolescente no mercado de trabalho sem a
devida preparação também está presente nas
considerações do Fórum Nacional de Preven-
ção e Erradicação do Trabalho Infantil:

“A qualificação profissional, prin-
cipalmente de segmentos mais empo-
brecidos da população, de desempre-
gados e de quem pretende entrar no
mercado de trabalho, oferece oportu-
nidades de inserção produtiva desde
que estimulem o uso de metodologias
e conteúdos mais flexíveis e adapta-
dos às suas realidades e culturas.

Além da necessidade de propor-
cionar instrumentalização voltada
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para ocupações específicas e questões
gerenciais, é preciso considerar a ques-
tão da formação básica, o que remete
para a alfabetização e para o reforço e
aceleração escolar.

Conjugar qualificação profissional
com elevação ou recuperação da es-
colarização básica impõe-se como es-
sencial, uma vez que a educação pos-
sui hoje um caráter estratégico sob a
ótica da cidadania e do acesso ao
mundo do trabalho”6.

De acordo com o § 3º do art. 430, ficará a
cargo do Ministério do Trabalho e Emprego
a fixação de normas para avaliação da com-
petência das entidades sem fins lucrativos
que desenvolvam programas de aprendiza-
gem.

Trata-se de norma em branco, que deve-
rá ser completada por portaria ou outro re-
gramento legal, em que deverão ser indivi-
dualizadas as normas para que a entidade
possa desenvolver os programas, nos ter-
mos estabelecidos no § 1º.

Entendo que, apesar de se tratar de nor-
ma relativa à aprendizagem, a competência
para ajuizar as ações competentes é do Mi-
nistério Público do Trabalho como já des-
crito e que o art. 4º do Decreto nº 2.208/97
estabeleceu que ela não está sujeita a regu-
lamentação curricular, a competência para
fixar essas normas não está bem colocada
no Ministério do Trabalho e Emprego.

Acho que a competência para a fixação
dessas normas deveria caber ao Ministério
da Educação, pois que o próprio art. 62 do
ECA, que primeiro definiu a aprendizagem
e que serviu de parâmetro para a propositu-
ra da lei, determina que a aprendizagem de-
veria ser ministrada “segundo as diretrizes
e bases da legislação de educação em vigor”.

No Ministério da Educação se encon-
tram os especialistas em educação e que
podem fornecer auxílio inconteste aos espe-
cialistas em trabalho, alocados no Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, formulando as
normas para avaliação da competência da
entidade para promover programas de

aprendizagem, cabendo a esse último a fis-
calização das entidades.

Ressalto que esse posicionamento encon-
tra-se amparado nas próprias disposições
constantes na LDB (Lei nº 9.394/96).

Ao estabelecer, no art. 3º, inciso IX, que a
garantia de padrão de qualidade deve ser
um dos princípios do ensino; no art. 7º, in-
ciso I, que o ensino é livre à iniciativa priva-
da desde que exista avaliação de qualidade
pelo Poder Público; e, no art. 9º, § 1º, ao criar
na estrutura educacional o Conselho Naci-
onal de Educação, com funções normativas
e de supervisão e atividade permanente,
atraiu para si o ônus de regulamentar o fun-
cionamento do ensino no país, não haven-
do na legislação qualquer delegação.

É necessário também que haja uma fis-
calização efetiva nessas instituições para
acompanhar o desenvolvimento dos proje-
tos de aprendizagem, como bem ressaltou
Dal Rosso em estudo empreendido sobre o
tema.

De acordo com Dal Rosso, a probabili-
dade de visita dos fiscais às empresas é de
uma a cada três anos. Assim, “num interva-
lo de três anos, empresas podem ser criadas
e encerradas. Como três anos é um valor
médio, isto significa que inúmeros estabele-
cimentos jamais são sujeitos a qualquer ins-
peção do trabalho, prevalecendo as normas
a critério dos empregadores, que é a parte
mais forte”(1997, p. 38).

Dal Rosso nos fala, ainda, da existência
de uma inspeção social, que deve preceder
ou existir concomitantemente com a inspe-
ção estatal. Ele critica o reducionismo que
confere só ao Estado capacidade de vigilân-
cia sobre as condições de trabalho. Consi-
dera distorção o fato de não haver lugar para
a sociedade civil na inspeção do trabalho
(p. 11).

Buscando sempre o trabalho protegido
para os adolescentes, característica nuclear
do direito das crianças, estabeleceu-se, no
projeto de lei, que o inadimplemento das
obrigações trabalhistas por parte da entida-
de sem fins lucrativos implicará responsa-
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bilidade da empresa onde se realizar a
aprendizagem quanto às obrigações relati-
vas ao período em que o menor esteve a sua
disposição.

Ao sancionar a lei, porém, o Presidente
da República vetou o parágrafo único do
art. 431, sob o seguinte fundamento:

“É manifesta a incoerência entre o
disposto no  caput  do art. 431 – que
admite a contratação por intermédio
da entidade sem fim lucrativo, estabe-
lecendo que, neste caso, não haverá
vínculo de emprego com o tomador de
serviço – e a regra prevista no pará-
grafo único, que transfere a responsa-
bilidade para o tomador de serviço
caso a entidade contratante não cum-
pra as obrigações trabalhistas.

Ora, não faz sentido admitir a con-
tratação por entidade interposta, sem
vínculo de emprego com o tomador do
serviço, e concomitantemente transfe-
rir para o tomador do serviço a res-
posnsabilidade decorrente da contra-
tação.

Por outro lado, a supressão do re-
ferido parágrafo único não acarretará
qualquer prejuízo aos trabalhadores,
pois é pacífico o entendimento do Tri-
bunal Superior do Trabalho no senti-
do de que o inadimplemento das obri-
gações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilida-
de subsidiária do tomador de servi-
ços” (Enunciado nº 331 do TST).

Como salientado nas razões do veto, a
exclusão do parágrafo único aprovado pelo
Legislativo em nada altera a essência da
proteção, pois que o entendimento de que o
tomador dos serviços responde subsidiari-
amente pelos débitos trabalhistas, inclusi-
ve no caso de o tomador ser órgão público, é
dominante na mais alta corte trabalhista do
país.

Contudo, seria importante tal vincula-
ção estar inserida na legislação, como no
caso previsto no art. 16 da Lei nº 6.019, de
3.1.74, pois que a efetiva proteção aos traba-

lhadores adolescentes não ficaria apenas
fincada em entendimento jurisprudencial.

Quanto à jornada de trabalho a ser de-
sempenhada pelo aprendiz, ficou estabele-
cido, no art. 432, que ela não poderá exceder
a seis horas diárias, vedando-se a prorroga-
ção e a compensação de jornada. O § 1º per-
mite a inclusão de mais duas horas, se o
aprendiz tiver completado o ensino funda-
mental e desde que nelas sejam computa-
das as horas destinadas à aprendizagem
teórica, o que não nos parece adequado,
posto que adotamos como ideal a jornada
diária de seis horas para o aprendiz.

Se efetuarmos a comparação com o tra-
balhador adolescente, veremos que a este
também é vedada a prorrogação, sendo pos-
sível o acréscimo de duas horas, com poste-
rior compensação, ou até o máximo de doze
horas, por motivo de força maior, com res-
salva expressa de que o seu trabalho seja
imprescindível ao funcionamento do esta-
belecimento.

É necessário ressaltar que, segundo o pa-
rágrafo único do art. 403, a jornada não po-
derá ser realizada em locais prejudiciais à
sua formação, ao seu desenvolvimento físico,
psíquico, moral e social e em horários e locais
que não permitam a freqüência à escola.

Apesar da advertência de Magano, tra-
zendo a experiência argentina de redução
da jornada de trabalho dos aprendizes para
seis horas, que gerou, na prática, a elimina-
ção da aprendizagem, entendo que a jorna-
da do aprendiz não poderia ser maior do
que as seis horas já delineadas.

Complementando essas disposições, o
art. 63 do ECA vincula a formação técnico-
profissional aos princípios de garantia de
acesso e freqüência obrigatória ao ensino
regular, de atividade compatível com o de-
senvolvimento do adolescente e horário es-
pecial para o exercício das atividades.

O contrato de aprendizagem, por ser ca-
racterizado como contrato por prazo deter-
minado, extinguir-se-á ao término de seu
prazo ou quando o adolescente completar
dezoito anos.
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Os incisos do art. 433 enumeram as hi-
póteses de extinção antecipada do contrato
de aprendizagem, a saber: a) desempenho
insuficiente ou inadaptação do aprendiz; b)
falta disciplinar grave; c) ausência injustifi-
cada à escola que implique perda do ano
letivo; d) a pedido do aprendiz.

Quanto a essas hipóteses, convém res-
saltar apenas aquela penalidade por falta
disciplinar grave. Como a legislação não
disciplinou o que seja a falta disciplinar gra-
ve, teremos de nos utilizar da analogia e
entender que as hipóteses aplicáveis são
aquelas descritas no art. 482 da CLT, que
enumera as causas de ocorrência de justa
causa no decorrer da execução do contrato
de trabalho.

A hipótese de desempenho insuficiente
já se encontrava descrita no revogado art.
432, que ainda abrigava a hipótese de fre-
qüência ao curso de aprendizagem, como
formas extintivas do contrato.

Na ocorrência de qualquer dessas hipó-
teses, não haverá a aplicação do disposto
nos artigos 479 e 480 da CLT, que tratam
das indenizações devidas pelo empregador
e pelo empregado decorrentes da ruptura
antecipada dos contratos firmados a prazo
determinado.

4. Considerações finais

A nova legislação, consolidando as alte-
rações que se processaram no instituto da
aprendizagem, abre novas possibilidades
para que os nossos jovens adquiram capaci-
tação para entrar no mercado de trabalho, e
nele permanecer, para provocar uma ruptura
no acesso apenas por meio de colocações pre-
cárias e sem intuito de profissionalização.

Essa situação vem sendo analisada pelo
Ministério Público do Trabalho, que criou,
por meio da Portaria nº 299, de 10.11.2000,
a Coordenadoria Nacional de Combate à
Exploração do Trabalho da Criança e do
Adolescente, demonstrando a importância
que o tema vem merecendo dentro de nossa
instituição.

A experiência histórica demonstrou que
o sistema de capacitação profissional mon-
tado pelos empresários (Sistema “S”) não
atingiu justamente a população excluída
dos processos de ensino, fazendo-se neces-
sária uma retomada de posição para corri-
gir o desvio que ocorreu.

Devemo-nos lembrar sempre que a pro-
fissionalização dos adolescentes é um de-
ver, segundo o art. 227 da Constituição Fe-
deral, e que a carga é imposta a todos.

A LDB prestigia a formação profissio-
nal dos adolescentes e promoveu avanços
que possibilitaram esse novo rumo tomado.

A nova legislação representa um avan-
ço, mas é necessário que seja promovida
uma mudança política também e que essas
crianças e adolescentes não sejam jogados
tão precocemente no mercado de trabalho,
que lhes seja facultado continuar seus estu-
dos, possibilitando-lhes o seu pleno desen-
volvimento físico, psíquico, intelectual e
moral.

Notas
1 Glossário de Terminologia do Ensino Técnico e

Profissional apud Oris de Oliveira (1994, p. 86).
2 Relatório Final, p. 86.
3 Cf. Ofício/Gab nº 147/97.
4 Dresch, Mariane Josviak. (1999, p. 76-77). A

autora faz referência ao Projeto de Lei do Senado nº
142/95 que criava programas de estímulo ao pri-
meiro emprego.

5 Seminário de Combate ao Trabalho Infantil e
Proteção ao Trabalhador Adolescente. Painel For-
mação Profissional. Anotações pessoais.

6 Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação
do Trabalho Infantil. Diretrizes para formulação
de uma política nacional de combate ao trabalho
infantil. p. 31.
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